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RESUMO

DA LUZ, Carolina Siciliano; Rodrigues, Juliana Spinula dos Santos. Analise da
subnotificacdo nos casos de violéncia contra a mulher por parceiro intimo na Atencao
Priméria & Saude: uma revisdo de literatura. 2025. 34 fls. Trabalho de Conclusdo de
Residéncia em Enfermagem de Familia e Comunidade — Programa de Residéncia em
Enfermagem de Familia e Comunidade, Secretaria Municipal de Saide do Rio de Janeiro, Rio
de Janeiro, 2025.

A violéncia por parceiro intimo é uma forma de abuso que ocorre em relacionamentos
préximos, onde um dos parceiros exerce controle e poder sobre o outro, geralmente por meio
de agressdes fisicas, psicoldgicas, emocionais, sexuais ou até econdmicas. Nesse contexto, a
notificacdo compulsoria surge como uma estratégia para dimensionar a violéncia, permitindo o
registro obrigatdrio de casos de agressao e abuso. A auséncia de registros oficiais dos casos de
violéncia resulta em uma subnotificacdo, representando um grande desafio para a formulagéo
de politicas publicas e para a eficacia das intervengoes. O objetivo deste trabalho é analisar os
impactos da subnotificacdo nos casos de violéncia contra a mulher por parceiro intimo. Trata-
se de uma revisao de literatura com abordagem qualitativa. Os artigos analisados convergem
para a ideia de que a notificacdo € uma ferramenta essencial para a visibilidade da violéncia
contra a mulher e para o fortalecimento das politicas publicas de prevencdo. Contudo, 0s
desafios para uma notificacdo eficaz sdo multiplos e envolvem desde a falta de capacitacdo dos
profissionais de salde até questBes estruturais e culturais que perpetuam a desigualdade de
género e a violéncia domeéstica no Brasil.

Palavras-chave: Subnotificacdo; Violéncia contra a mulher; Violéncia de género; Violéncia
por parceiro intimo; Atencdo Priméria a Salude
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1. INTRODUCAO

O termo “violéncia contra a mulher” refere-se a qualquer acdo baseada em género que
resulte em morte, dano ou sofrimento, tanto no ambito publico quanto privado. Essa definicao
foi incorporada na Convengdo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia
contra a Mulher (BRASIL, 1996). Além disso, a violéncia é considerada uma questdo de satde
publica que afeta mulheres em todas as fases da vida e em diferentes contextos ao redor do
mundo, trazendo sérias consequéncias para a saude fisica e mental das vitimas (DECLARACAO
DE VIENA, 1993)

A violéncia pode manifestar-se de diversas formas. De acordo com a Lei Maria da Penha
(BRASIL, 2006), existem cinco tipos: fisica, psicoldgica, moral, sexual e patrimonial. Segundo
o0 Atlas da Violéncia, elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econdémica Aplicada (IPEA, 2024),
entre 2012 e 2022, violéncia fisica teve a maior incidéncia no Brasil, resultando na morte de
pelo menos 48.289 mulheres, sendo que a maior parte desses crimes foi perpetrada por parceiros
intimos.

A violéncia por parceiro intimo é uma forma de abuso que ocorre em relacionamentos
préximos, onde um dos parceiros exerce controle e poder sobre o outro, geralmente por meio de
agressoes fisicas, psicoldgicas, emocionais, sexuais ou até econdmicas. Esse ciclo de abuso é
frequentemente marcado por fases de "lua de mel”, seguidas de tensdes crescentes e,
eventualmente, uma explosdo de violéncia. Esse padrdo gera consequéncias devastadoras para
a saude fisica e psicolégica da vitima, podendo ocasionar problemas duradouros (INSTITUTO
MARIA DA PENHA, 2023)

Essa forma de violéncia é particularmente complexa, pois frequentemente acontece em
contextos de vinculos afetivos profundos, o que dificulta a percepcéo da vitima sobre o abuso.
Em muitos casos, o0 agressor utiliza estratégias manipulativas para fazer com que a vitima se
sinta culpada ou incapaz de romper o relacionamento. O medo, a vergonha e a falta de apoio
frequentemente impedem que a vitima tome as medidas necessarias para romper o ciclo de
violéncia e proteger sua saude e seguranca (MEDEIROS, L; 2020).

Nesse contexto, a notificagdo compulsoria (BRASIL, 2003) surge como uma estratégia
para dimensionar a violéncia, permitindo o registro obrigatdrio de casos de agresséo e abuso.
Conforme estabelecido no artigo 6° da Lei 8.080/90, a notificagdo compulsoria tem como

objetivo fornecer dados a vigilancia epidemioldgica. A partir dos dados, busca-se contribuir para
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a prevencao da violéncia e reduzir as taxas de feminicidio, por meio de politicas publicas e
medidas protetivas que sdo elaboradas por meio de uma analise epidemioldgica dos dados
obtidos pelo preenchimento da ficha de Notificacdo Individual de Violéncia Doméstica, Sexual
e/ou outras Violéncias, que é enviada ao Sistema de Informagdo de Agravos de Notificacdo
(SINAN). A ficha de notificacdo passou a ser instrumento de notificagdo compulsoria, a partir
de 2004, através da implementacdo do Decreto-Lei n® 5.099. As fichas de notificacdo sdo
preenchidas de maneira continua nas unidades de salde e encaminhadas a Secretaria Municipal
de Saude, onde os dados sdo digitados, consolidados e analisados para subsidiar a
implementacdo e o aprimoramento das politicas de enfrentamento. Apds essa etapa, as
informacdes seguem para as Regionais de Saude, que as transmitem para as Secretarias
Estaduais de Saude, sendo finalmente centralizadas no Ministério da Saude. Em todas essas
fases, as informacbes passam por processos de consolidagcdo e analise, com o intuito de
fortalecer as politicas publicas de satde. O preenchimento das fichas e sua inser¢éo no Sistema
de Informacdo de Agravos de Notificacdo (SINAN) também possibilita que outras unidades
realizem notificacGes, como escolas, conselhos tutelares, unidades de assisténcia social, centros
especializados no atendimento a mulher e unidades de salde indigena. Quando essas unidades
identificam casos de violéncia, elas preenchem a ficha de notificagdo e a encaminham para uma
unidade de saude de referéncia no territorio, para a digitacdo dos dados. A primeira ficha
preenchida deve ser registrada no SINAN, e, caso outras unidades realizem a mesma notificacao,
elas devem atualizar a ficha original e arquivar uma coOpia na Vigilancia Epidemioldgica,
mantendo outra cOpia nas unidades que efetuaram o preenchimento. A ficha de notificacdo
individual é composta por dez blocos, que abordam os seguintes aspectos: dados gerais,
notificacdo individual, dados de residéncia, dados da pessoa atendida, dados da ocorréncia,
violéncia, violéncia sexual, dados do provavel autor da violéncia, encaminhamento e dados
finais, além de campos destinados a informacfes complementares e observacdes (BRASIL,
2016).

A auséncia de registros oficiais dos casos de violéncia resulta em uma subnotificacéo,
representando um grande desafio para a formulagéo de politicas publicas e para a eficicia das
intervencdes. A subnotificacdo acontece devido a fatores como estigma social, falta de
informagdo, dependéncia emocional ou financeira, fatores culturais e o preenchimento incorreto
ou incompleto da ficha de notificacdo por profissionais de saide (ALCANTARA, M.C.M et al,
2016). A falta de dados compromete a compreensao exata da magnitude do problema e a

implementacdo de medidas adequadas para sua erradicacéo.
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A Atencdo Priméria a Saude (APS) é considerada como uma das portas de entrada para
0 sistema de saude. Ela esta inserida em uma rede de servicos de salde e tem como objetivo
fornecer o primeiro contato as pessoas que buscam assisténcia. Existem diversos modelos de
APS e no Rio de Janeiro, 0 modelo adotado foi a Estratégia Salde da Familia (ESF). Esse
modelo é caracterizado por um territorio especifico de atuac&o e segue principios fundamentais
como longitudinalidade, acessibilidade e coordenacdo do cuidado, com o intuito de tornar a APS
resolutiva (PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, 2011).

Por ser uma das principais portas de entrada para 0s servigos de salde e por promover
uma atencdo integral realizada em rede, a Atencdo Primaria & Salde (APS) desempenha um
papel fundamental na prevencdo, identificacdo e coordenacédo do cuidado as pessoas em situacao
de violéncia. Nesse contexto, os profissionais de salde da APS, como médicos, enfermeiros,
agentes comunitérios de satde e equipe multidisciplinar, estdo em uma posic&o estratégica para
reconhecer os sinais de violéncia e garantir o suporte adequado as mulheres. Além disso, a APS
tem um papel essencial na notificacdo de casos de violéncia contra a mulher, por meio do
preenchimento da ficha de notificacdo, que é enviada ao SINAN. Essa funcao contribui para a
coleta de dados, permitindo o desenvolvimento de ac¢les eficazes de combate a violéncia e a
garantia dos direitos das mulheres que sofrem violéncia, inclusive as mulheres em situacéo de
violéncia doméstica, por parte de seus parceiros intimos (MARTINS, A. K. R. S; NUNES, C. J.
R. R, 2024).

A subnotificacdo da violéncia contra a mulher pode ser influenciada por uma série de
fatores, os quais comprometem diretamente a identificagéo precoce dos casos de violéncia. Essa
falha no reconhecimento adequado resulta no agravamento dos danos fisicos e emocionais
sofridos pelas mulheres, além de dificultar a implementacéo de politicas publicas eficazes para
0 enfrentamento desse problema. Diante disso, a questdo central é: Quais sdo os fatores
determinantes da subnotificacdo da violéncia contra a mulher por parceiro intimo na atencao
primaria & saude, e como esses fatores impactam a identificacdo e a abordagem desses casos
pelos profissionais de saude?

Dessa forma, este estudo visa analisar a subnotificagdo nos casos de violéncia por

parceiro intimo contra a mulher e suas implicacdes para a salde e a sociedade.
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2. OBJETIVOS

2.1 Objetivo geral

Identificar os principais fatores que contribuem para a subnotificacdo da violéncia contra a

mulher por parceiro intimo no contexto da Atencdo Primaria a Saude.

2.2 Objetivos especificos

Investigar os impactos da subnotificacdo dos casos de violéncia contra a mulher por parceiro
intimo no contexto da Atencao Primaria a Saude;
Explorar o papel dos profissionais de salde da Atencdo Priméaria a Saude frente aos casos de

violéncia contra a mulher por parceiro intimo.

3. JUSTIFICATIVA

A subnotificacdo da violéncia contra a mulher por parceiro intimo constitui uma situaco
critica que compromete nao apenas a visibilidade do problema, mas também a elaboracao de
politicas publicas eficazes. Essa realidade € particularmente alarmante em um contexto em que
a violéncia contra a mulher continua a aumentar, demandando intervencGes robustas e
fundamentadas em dados confiaveis (DE VASCONCELOS, N. M. et al, 2024). Assim, realizar
uma analise da subnotificacdo é essencial para entender a magnitude da violéncia contra a
mulher e promover acles efetivas que garantam os direitos humanos. Segundo SAFFIOTI
(2015), o processo de invisibilizagdo das vitimas, muitas vezes alimentado por normas sociais e
culturais que minimizam a violéncia domeéstica, contribui para que as mulheres ndo percebam a
gravidade das situagOes de abuso ou ndo busquem ajuda. Como residente de Enfermagem em
Salde da Familia e Comunidade, alocada em uma equipe de salde, acredito que abordar o tema,
auxilie na contribuicdo para o empoderamento de mulheres que vivenciam/vivenciaram
violéncia, incentivando-as a buscar ajuda ao perceber que suas experiéncias sao reconhecidas e
valorizadas. Além disso, abre espaco para futuras investigagdes sobre o tema que poderdo
fornecer subsidios para o aprimoramento das politicas publicas.
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4. FUNDAMENTACAO TEORICA

Tipos de violéncia contra a mulher

Conforme estabelecido no Capitulo 11, artigo 7°, incisos | a IV, da Lei Maria da Penha,
a legislacdo reconhece cinco formas de violéncia contra a mulher. A violéncia fisica é
caracterizada por qualquer acdo que prejudique a integridade ou a saude fisica da mulher,
incluindo espancamentos, estrangulamento, tortura, agressdes com objetos ou armas de fogo,
entre outras manifestacdes de agressao corporal.

Ja a violéncia psicoldgica envolve atitudes que causam danos emocionais, reduzem a
autoestima da mulher, comprometem seu desenvolvimento pleno ou tém o objetivo de controlar
suas acoes, comportamentos, crencas e decisoes. Essa forma de violéncia pode ocorrer por meio
de humilhagbes, ameacas, manipulacéo e constrangimentos.

A violéncia sexual refere-se a qualquer ato que force a mulher a presenciar, participar ou
manter uma relacdo sexual ndo consensual, através de intimidacdo, coacdo, ameaca ou violéncia
fisica. O 4° tipo de violéncia é a patrimonial que diz respeito a qualquer acdo que envolva a
retencdo, destruicdo, subtracdo ou danificacdo dos bens e objetos pessoais da mulher.

Por fim, a violéncia moral é identificada em ac¢Ges que envolvem callnia, difamacéo ou
injaria, com o intuito de denegrir a reputacdo da vitima, expor sua vida intima de forma
prejudicial ou desvalorizar sua imagem perante a sociedade.

De acordo com o Atlas da Violéncia (IPEA, 2024), dentre as formas de violéncia mais
frequentemente registradas no contexto da violéncia doméstica, a violéncia fisica foi a mais
prevalente, correspondendo a 36,7% dos casos, com 51.407 registros apenas em 2022. O
segundo tipo mais comum foi a "violéncia maltipla"”, que abrange casos em que a vitima reportou
mais de uma forma de violéncia, representando 31,1% dos registros. Em seguida, surgem a
negligéncia, com 11,9%, a violéncia psicologica, com 10,7%, a violéncia sexual, com 8,9%, e,
por Gltimo, outras formas de violéncia, com 0,7%. Estes dados estdo representados pelo grafico
1.
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Gréfico 1. Formas de violéncia mais registradas no ano de 2022
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Fonte: elaborado pela autora (2025)

Subnotificacdo de casos de violéncia por parceiro intimo

Além dos tipos de violéncia, também existe uma classificacdo que leva em consideracao
por quem ela é cometida. A violéncia por parceiro intimo é um exemplo dessa categorizacao,
que inclui ex companheiros, pessoas fora do contexto familiar e outros membros da familia.
Dentro dessa classificacdo, podem se manifestar diversas formas de violéncia, como a fisica,
sexual, psicoldgica, moral e patrimonial. A violéncia pode ocorrer tanto no ambiente doméstico
quanto fora dele, mas o contexto familiar e intimo é frequentemente o local onde essas agressdes
acontecem (COELHO, E.B.S; DA SILVA, A.C.L.G; LINDNER, S.R, 2018).

Este tipo de violéncia é compreendido como um comportamento hostil e intencional,
cuja finalidade é causar danos em varias dimensoes: fisica, psicoldgica, juridica, econémica,
social, moral ou sexual. Trata-se de uma violéncia de grande complexidade, que envolve
dindmicas de poder, controle, desigualdade e ideologias, entre outras questdes (CANTERA,
2007).

De acordo com a 102 edi¢do do Mapa Nacional da Violéncia de Género, a subnotificagao

chegou a uma taxa estimada de 61%, sendo a maioria dos casos provocados por um homem
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(INSTITUTO DATASENADO, 2023). A subnotificacdo de casos de violéncia por parceiro
intimo é um fendbmeno recorrente que revela as dificuldades enfrentadas pelas mulheres que
sofrem esse tipo de abuso. A violéncia domestica, especialmente quando perpetrada por
parceiros intimos, € um problema multifacetado, envolvendo relagdes de poder e controle, com
um forte componente de desigualdade de género. Esse fendmeno é frequentemente ocultado
devido a uma série de fatores sociais, culturais e psicoldgicos que dificultam que as vitimas

denunciem os abusos que estédo sofrendo.

Fatores que contribuem para a subnotificacéo

A subnotificacdo de casos de violéncia de género representa uma séria limitacdo para a
compreensdo e o enfrentamento efetivo dessa questdo social. Varios fatores contribuem para
essa realidade, tornando essencial a analise desses elementos a fim de desenvolver estratégias
gue incentivem a denudncia e aumentem a visibilidade do problema (FERREIRA, M. C. M; et
al, 2024)

Um dos principais fatores que alimentam a subnotificagéo € a cultura de silenciamento
presente em diversas sociedades. Normas sociais que desencorajam as vitimas de
compartilharem suas experiéncias criam um ambiente onde a violéncia é tratada como um tabu.
Esse silenciamento ndo sé impede que as mulheres busquem ajuda, como também reforca a ideia
de que a violéncia é uma questdo privada que ndo deve ser abordada publicamente (UNFPA,
2021)

Outro fator é a desconfianca das vitimas em relacdo as instituicbes responsaveis por
atender casos de violéncia. Muitas mulheres consideram as autoridades como ineficazes ou
incapazes de tratar suas denuncias de forma séria. Essa desconfianga é frequentemente
alimentada por experiéncias passadas de indiferenca ou insensibilidade por parte dos
profissionais envolvidos. Como resultado, as vitimas tendem a se afastar da possibilidade de
denunciar os abusos (VILLELA, W. V; et al, 2011).

Além disso, a capacitacdo inadequada dos profissionais que lidam com casos de
violéncia de género é um aspecto importante a ser considerado. Como afirmam MARINHEIRO,
VIEIRA e SOUZA (2006), muitos profissionais ndo reconhecem a violéncia contra as mulheres
como uma questdo de saude publica, o que pode resultar em uma abordagem insensivel ou

ineficaz. A falta de formacdo especializada contribui para a omissdo ou incompletude nos
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registros de casos de violéncia nos sistemas de salde, intensificando a subnotificacdo e
dificultando a identificacdo e o tratamento adequado de mulheres que vivenciam/vivenciaram

violéncia.

Legislacéo e politicas publicas de enfrentamento a violéncia

A violéncia contra a mulher por parceiro intimo deixou de ser uma questdo privada e
ganhou visibilidade publica e estatal a partir das mobilizagdes dos movimentos feministas.
Conforme Santos (2008, p. 30), essa transformacéo fez com que o tema fosse reconhecido como
um problema social e politico, demandando intervencgdes estatais. Nesse contexto, comegaram
a ser formuladas medidas relacionadas a violéncia contra a mulher no &mbito das politicas
publicas, abrangendo marcos legislativos e esferas institucionais (MEDEIROS, 2018).

Entre essas medidas, destaca-se a Lei n°® 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da
Penha, sancionada em 7 de agosto de 2006. Essa legislacdo é considerada um marco no
enfrentamento da violéncia doméstica e familiar contra a mulher no Brasil, estabelecendo
mecanismos de protecdo e amparo as vitimas, além de ampliar as defini¢bes de violéncia.

A Lei representa um avanco significativo na legislacao brasileira, ao reconhecer que a
violéncia contra a mulher ndo se restringe a agressao fisica. A lei engloba também violéncias
psicoldgicas, sexuais, patrimoniais e morais, demonstrando uma compreensdo abrangente do
problema (BRASIL, 2006). Sua implementacdo da Lei Maria da Penha resultou em avangos no
enfrentamento a violéncia de género no Brasil, tanto no fortalecimento de politicas pablicas
guanto na conscientizacdo da sociedade. Segundo estudos do Instituto de Pesquisa Econémica
Aplicada (IPEA), a lei contribuiu para a redugéo de cerca de 10% na taxa de feminicidios nos
primeiros anos ap6s sua promulgacio (WAISELFISZ, 2015). E importante destacar a criagdo de
servicos especializados no atendimento & mulher que vivenciou/vivencia violéncia. Esses
servicos desempenham papel fundamental no acolhimento e protecéo das vitimas, garantindo

acesso a suporte juridico, psicologico e social.
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5. METODO

A pesquisa trata-se de uma revisdo de literatura com abordagem qualitativa. Segundo
Vieira e Zouain (2005) a pesquisa qualitativa valoriza a descri¢do detalhada dos fendmenos e
seus fatores, tornando-se uma ferramenta ideal para alcancar o objetivo deste estudo, permitindo
uma analise aprofundada e contextualizada sobre o tema em questao.

A metodologia adotada para a construcdo deste trabalho foi norteada pela seguinte
questao norteadora: “Quais os impactos da subnotificagdo nos casos de violéncia contra a mulher
por parceiro intimo?”

Os descritores em saude (DECSs) utilizados foram: sub-registro, subnotificacéo, violéncia
por parceiro intimo, delitos sexuais, violéncia doméstica, atencdo primaria a saude, violéncia
contra a mulher e violéncia de género. Para a realizacdo das buscas, foi empregado o idioma
portugués, com o uso dos operadores booleanos AND e OR como delimitadores, a fim de refinar
e ampliar os resultados obtidos.

As bases de dados utilizadas foram: LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe
em Ciéncias da Saude) e BDENF (Base de Dados de Enfermagem). As pesquisas foram
realizadas entre os meses de julho e dezembro de 2024, com delimitagcdo temporal especifica
(2016-2024), para garantir uma amostra abrangente de literatura atual sobre o tema.

Para os critérios de inclusdo, serdo considerados os artigos com texto em portugués,
artigos que tratam da violéncia perpetrada por homens com vinculo afetivo com a mulher, assim
como aqueles que abordam a realidade brasileira sobre o tema. Por outro lado, serdo excluidos
os artigos que discutem violéncia na infancia/adolescéncia, violéncia obstétrica e artigos de
revisao integrativa.

A revisdo de literatura aqui realizada visa a analise critica dos estudos existentes,
buscando identificar padrdes, lacunas e contribuicdes relevantes para a compreensdo do
fendmeno da violéncia contra a mulher, especialmente no contexto da violéncia por parceiro
intimo, com foco na subnotificacdo deste problema na atengdo primaria a satde.

Na base de dados LILACS, foram localizados 21 artigos, conforme os descritores
previamente mencionados. Apoés a identificagdo dos 21 artigos, foram selecionados 8 com base
nos critérios de inclusdo e exclusdo estabelecidos. Na base de dados BDENF, foram localizados
9 artigos, conforme os descritores previamente mencionados. Apds a identificacdo dos 9 artigos,

foram selecionados 4 com base nos critérios de inclusdo e exclusdo estabelecidos. Apos a analise
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dos artigos encontrados nas duas bases de dados e a exclusdo dos duplicados, foram selecionados

4 artigos para compor o trabalho. O processo de selecdo esta detalhado na ilustracdo 1.

FIGURA 1: Processo de selecédo dos artigos

LILACS BDENF
21 artigos 9 artigos
encontradas encontrados
8 artigos selecionados 4 artigos selecionados
apés analise dos apoés analise dos
critérios de inclusao e critérios de inclusao e
exclusao exclusao

N/

4 artigos selecionados ap6s
excluséo de duplicados

Fonte: elaborado pela autora (2025)

Apbs a leitura completa dos 4 artigos selecionados no processo de triagem, todos foram

considerados relevantes para o tema e, portanto, incluidos no estudo.
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QUADRO 1: Artigos selecionados de acordo com o tema e critérios de incluséo e

exclusao

Autores, ano e

Titulo Objetivo(s) pais da Amostra Resultados Concluséo
publicacdo
A utilizacdo | Buscou-se BORDONI Para o pareamento | Houve sub-registro | O sub-registro e a
de bancode | avaliara ,P.H.C.etal de dados, foram de incompletude de
dados concordéancia 2023 utilizadas duas | 83,54% nos dados | informages sobre
policiais entre o Brasil fontes: o Sistema | do SINAN, além de | violéncia contra
como Sistema de de Informacdo de incompletude mulher no SINAN ¢é
perspectiva | Informacéo Agravos de importante de uma realidade que
para reducéo [de Agravo de Notificagéo informacdes. A base |precisa ser tratada. O
do sub- Notificagédo (SINAN) e o policial apresentou | cruzamento com
registroda | (SINAN) e banco de dados da | cerca de oito vezes fontes de dados
violéncia dados Policia Civil, que | maior captacdo. Na policiais € uma
contra  |policiais para foi constituido |base consolidada. As| alternativa para
mulheres. casos de com informac6es vitimas foram melhorar a qualidade
violéncia do posto médico | predominantemente | das informacdes,
fisica e legal e boletins de | negras, solteiras ou | reduzindo o sub-
sexual contra ocorréncia. Ao vilvas, com idade | registro. Apesar dos
mulheres, todo, foram entre dados subestimados,
bem como o analisados 1.185 | 18 e 39 anos. Os percebeu-se que a
perfil das casos, sendo 139 homens, violéncia fisica e
mulheres provenientes do especialmente domeéstica, cometida
agredidas, SINAN, 990 da (ex) parceiros e por parceiro contra
das agressoes Policia Civil e 56 | familiares, foram os | mulheres jovens e
e dos €asos em comum principais negras continua
agressores. entre ambas as agressores. sendo prevalente,
bases. atentando para o fato
que se deve manter
foco de politicas
publicas.
Tendéncia | Analisara | MOROSKI, M; DE| A populagdo foi | A taxa média foi de Evidenciou-se
temporal e | tendéncia | BRITO, F. A. M; |composta por casos 6,24 casos de tendéncia de
distribuigio | temporal e a |[DE OLIVEIR A, R.| de violéncia letal | violéncia letal por estabilidade da
espacial dos | distribuicdo | R./2022/Brasil |contramulheresde | 100 mil mulheres, |yjoléncia letal contra
casos de | espacial dos 15259 anos de com variagéo a mulher, com
violéncia casos de idade. Essa faixa | importante entre as | giferencas regionais
letal contra | violéncia foi definida apds | regides e os estados significativas.
mulheres no | letal contra andlise prévia do . brfﬁ"s'l_e"(?s_' As Mulheres jovens,
Brasil. mulheres no bancq de dados do prlnC|pa|§ vitimas de pretas/pardas e
Brasil, S'Stenja de mor.te YIOIema no indigenas sdo mais
Informacdo sobre | Brasil sdo mulheres R
_segun,df) Mortalidade jovens, pretas/pardas vu_Ineravels a mo_rte
faixa etaria e apontar maior e indigenas, com violenta no Brasil.
raga/cor. incidéncia nessa tendéncia de

faixa etéria.

crescimento nessas
populagdes.
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O cuidado as | Apresentar a SILVA, Participou da  |ldentificou-se que os| Foi identificado que
vitimas de | representacd C.D.etal/ pesquisa 39 profissionais os profissionais
violéncia 0 2020/ profissionais representavam a confundem seus
doméstica: | social dos Brasil atuantes em dez | violéncia doméstica | compromissos éticos

representacd | técnicos de Unidades de €como um crime que de notificacdo
o social de | enfermagem Salde da Familia. | deve ser punido. Tal | compulséria com a

profissionais e representacado é denuncia policial,
da salde agentes estruturada, pois que pode ser
comunitarios contém conceito, |efetuada pela vitima,
acerca da imagem e atitude. As familiares ou
violéncia implicacfes dessa conhecidos,
domeéstica, representagdo nos | consequentemente,
bem como cuidados as vitimas isso provoca a
identificar se referem a subnotificagéo e
suas divulgacéo de dificulta a
implicagdes informac@es dos compreenséo da
no cuidado direitos da mulher, dimensdo desse
as vitimas. da denuncia policial | problema em nivel
e da rede de apoio. nacional.
Percepcbes | Analisar a MOTA, Estudo de natureza A falta de Torna-se necessario
de percepgéo JA; descritivo- conhecimento a incorporagdo da
enfermeiros dos AGUIAR, exploratério com | especifico sobre a temética na
da atencdo | enfermeiros R.S. /2020 abordagem temética e a graduagdo e a
primaria no sobre o / Brasil qualitativa, dificuldade na realizacdo de
atendimento | atendimento desenvolvido com | identificacdo dos educacdo
as mulheres | as mulheres sete enfermeiros | casos de violéncia permanente aos
vitimas de | vitimas de de uma unidade sexual estiveram profissionais de
violéncia violéncia basica de saide. | presentes e podem salde
sexual. sexual na resultar na
atencéo subnotificacdo dos
primaria. casos na atengéo
priméria

Os resultados da analise dos quatro artigos selecionados para este estudo evidenciam a
relevancia da notificacdo nos casos de violéncia contra a mulher, como principal forma de dar
visibilidade ao problema e viabilizar a implementacao de politicas publicas voltadas ao combate
e a prevencdo da violéncia. No entanto, diversos fatores dificultam a notificacao eficaz, entre os
quais se destacam as barreiras a denlncia e o preenchimento inadequado das fichas de
notificagdo pelos profissionais de salde.

O artigo “Utilizagdo de banco de dados policiais com perspectiva para redugdo do sub
registro da violéncia contra mulheres” (artigo 1), compara as notifica¢des realizadas nos servigos
de saude com aquelas registradas nas delegacias de policia do interior de Minas Gerais. A analise

revela que as notificacOes realizadas pela policia civil foram oito vezes mais numerosas do que
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aquelas registradas pelo Sistema de Informacéo de Agravos de Notificagdo (SINAN), apontando
uma subnotificacdo alarmante de 83,54% no sistema de saude. Esse dado € indicativo de que
muitas mulheres que sofrem violéncia buscam apenas 0s servicos policiais, muitas vezes por
ndo apresentarem lesbes corporais visiveis, ou, quando iniciam o processo de denincia nas
delegacias, acabam desistindo devido ao medo de retaliacdo, culpa, vergonha, ameacas, entre
outros fatores. Essa desisténcia também ocorre em razdo da confusdo entre a notificacdo
compulsoria e a dentincia penal, como ¢ abordado no artigo “O cuidado as vitimas de violéncia
doméstica: representagdo social de profissionais da satde” (artigo 3).

O artigo intitulado “Tendéncia temporal e distribuicdo espacial dos casos de violéncia
letal contra mulheres no Brasil” (artigo 2), revela que fatores como desigualdade de género,
histérico familiar de violéncia, episodios anteriores de violéncia doméstica, condicdes
socioecondmicas, baixa escolaridade, uso de alcool e drogas, além do acesso do agressor a
armas, aumentam a probabilidade de ocorréncia de violéncia. O artigo “Percepcdes de
enfermeiros da atencdo primaria no atendimento as mulheres vitimas de violéncia sexual”
(artigo 4), por sua vez, destaca que as mulheres mais vulneraveis a violéncia sdo as jovens, pretas
e pardas, trans e com deficiéncia. Esses dados sdo corroborados pelo levantamento do artigo 1,
que revela que 63,71% das mulheres vitimas de violéncia no Brasil sdo pretas ou pardas, e pelo
artigo 4, que indica que a violéncia contra mulheres pretas e pardas € mais prevalente nas regiées
Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

O Ministério da Salde, buscando combater a violéncia contra a mulher, criou, em 2004
a Rede Nacional de Prevencdo a Violéncia e Promocédo da Saude, e em 2006, implementou o
Sistema de Vigilancia de Violéncias e Acidentes (VIVA), alimentado pelas notificacdes
inseridas no Sistema de Informacdo de Agravos de Notificacdo (SINAN). As informacdes
contidas nas fichas de notificacdo sdo fundamentais para auxiliar o poder publico e as trés esferas
de gestdo do SUS na implementagé@o de medidas preventivas a violéncia. Em relacéo as leis de
protecdo a mulher e a aplicacdo dos recursos, de acordo com o artigo 2, ocorrem de forma
desigual nas diversas regides do Brasil. O artigo 2 aponta que os servicos especializados no
atendimento as vitimas estdo predominantemente concentrados na regido Centro-Sul do pais.

No gue tange aos servigos de saude, estes se configuram como espagos essenciais para a
identificagdo, intervencdo e prevencdo da violéncia. Entretanto, a subnotificagdo esta
intimamente ligada a falta de capacitacdo dos profissionais. Muitos enfrentam dificuldades em
reconhecer situacbes de violéncia e desconhecem a rede de apoio disponivel para o

enfrentamento dos casos. O artigo 1 destaca que os profissionais de salde, frequentemente
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sobrecarregados e mal capacitados para lidar com casos complexos, temem as possiveis
repercussdes das notificacdes. O artigo 3 acrescenta que o medo de represalias por parte do
agressor leva os profissionais a orientar as vitimas a adotarem uma abordagem andnima, o que
compromete a efetividade da notificacdo. Além disso, a pesquisa do artigo 4, realizada com
enfermeiros em uma unidade basica de salude no Distrito Federal, revela que o sofrimento e a
frustracdo dos profissionais diante das dificuldades de lidar com casos de violéncia, podem
resultar em intolerancia e despreparo, resultando em uma escuta deficiente e na adocdo de uma
abordagem biomédica, focada apenas no processo satde-doenca e ndo em uma atencao integral.
Como consequéncia, a assisténcia de enfermagem limita-se ao cuidado com as lesdes,
contribuindo para o subdiagndéstico e o subdimensionamento dos casos de violéncia. Por fim,
destaca-se a importancia de se cumprir as normativas estabelecidas pela Portaria n® 204, de
2016, do Ministério da Saude e pela Resolugdo n°® 564, de 2017, do Conselho Federal de
Enfermagem (COFEN), que determinam que os profissionais de enfermagem devem atuar no
atendimento a casos de violéncia contra a mulher e notifica-los conforme o artigo 52. No
entanto, o artigo 3 revela que muitos profissionais entrevistados desconsideram as
regulamentacdes que orientam suas praticas em relacdo a violéncia doméstica, o que contribui
para a subnotificacdo e a falha no enfrentamento desse grave problema social.

Dessa forma, os artigos analisados convergem para a ideia de que a notificacdo é uma
ferramenta essencial para a visibilidade da violéncia contra a mulher e para o fortalecimento das
politicas publicas de prevencdo. Contudo, os desafios para uma notificagdo eficaz sdo maltiplos
e envolvem desde a falta de capacitacdo dos profissionais de salde até questdes estruturais e

culturais que perpetuam a desigualdade de género e a violéncia doméstica no Brasil.

7. CONSIDERACOES FINAIS

A anélise dos seis artigos selecionados para este estudo revela que a notificacdo de casos
de violéncia contra a mulher € uma ferramenta essencial para a visibilidade do problema e a
implementacdo de politicas publicas voltadas a sua prevencdo e enfrentamento. No entanto,
diversos desafios ainda permeiam o processo de notificacdo, dificultando sua efetividade e
comprometendo a obtencdo de dados precisos para a formulagdo de intervengfes adequadas.

Entre esses desafios, destacam-se as barreiras a denuncia e as dificuldades no preenchimento
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adequado das fichas de notificacdo pelos profissionais de satde que, em grande parte, resultam
de questdes como o despreparo, 0 medo de represalias e a banalizacdo da violéncia.

Os dados apresentados no artigo 1 evidenciam uma discrepancia alarmante entre as
notificagdes realizadas pelos servi¢os de saude e as registradas pelas delegacias de policia,
apontando uma subnotificacdo de 83,54% no Sistema de Informacédo de Agravos de Notificagdo
(SINAN). Esse dado é reflexo da falta de confianca das mulheres nos servigos de salde e na
rede de apoio, bem como da confuséo existente entre os processos de notificacdo compulsoria e
denuncia penal. O medo das consequéncias da dendncia, seja por parte do agressor, seja pela
falta de apoio institucional, impede que muitas mulheres busquem o auxilio necessario.

Além disso, a analise das trajetdrias da gestdo do SUS no enfrentamento a violéncia de
género, apresentada no artigo 3, evidencia que a violéncia contra a mulher ndo pode ser
dissociada das desigualdades de género e dos esteredtipos associados aos papeéis sociais de
homem e mulher, o que contribui para a perpetuacdo do ciclo de violéncia. A analise dos dados
também revela que as mulheres mais vulneraveis a violéncia sao, principalmente, as jovens,
pretas, pardas, trans e com deficiéncia, como exposto no artigo 6, o que reforca a necessidade
de politicas publicas direcionadas as especificidades desses grupos.

Embora o SUS tenha avangado com a criagcdo de mecanismos como a Rede Nacional de
Prevencdo a Violéncia e Promocdo da Salde e o Sistema de Vigilancia de Violéncias e
Acidentes (VIVA), os artigos apontam que a efetividade desses sistemas depende de sua
implementacao eficaz e de uma maior capacitacdo dos profissionais de satde. A falta de preparo
e a sobrecarga de trabalho nos servigos de salde contribuem para uma abordagem inadequada
dos casos de violéncia, limitando a identificacdo precoce e a resposta adequada. A
desinformacdo sobre as redes de apoio e a insuficiéncia de protocolos para lidar com a violéncia
domeéstica também sdo fatores que agravam a subnotificacao.

Outro ponto critico apontado pelos artigos analisados refere-se a necessidade de uma
maior articulacdo entre as esferas do poder publico e os servicos de salde para garantir que as
notificagOes sejam mais eficazes e que as mulheres recebam uma atencéo integral. Isso inclui o
desenvolvimento de programas de capacitacdo para os profissionais de saude, a criacdo de
protocolos claros e o fortalecimento das redes de apoio, de modo que as mulheres possam
confiar no sistema e assim, denunciar as violéncias sofridas.

Por fim, é fundamental que as politicas publicas adotadas para combater a violéncia
contra a mulher sejam revisadas e aprimoradas constantemente, levando em consideracdo as

especificidades regionais e os dados de subnotificacdo. O fortalecimento da integracdo entre as
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esferas de saude, seguranca e assisténcia social, aliado ao compromisso continuo com a
capacitacdo dos profissionais e a implementacdo de medidas eficazes é essencial para que a
violéncia contra a mulher seja combatida de forma mais eficaz no Brasil. O empoderamento das
mulheres, o enfrentamento das desigualdades de género e a conscientizagdo dos profissionais e
da sociedade em geral séo passos fundamentais para a construcdo de um ambiente mais seguro

e igualitario para todas as mulheres.
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